
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI  NÚMERO 074 DE 05 DE AGOSTO DE 2.014 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE OS CRITÉRIOS PARA A INSTALAÇÃO DE SISTEMAS INTERNOS DE DISTRIBUIÇÃO DE GÁS NAS EDIFICAÇÕES LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO DE BOTUCATU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



O presente Projeto de Lei dispõe sobre os critérios para a instalação de sistemas internos de distribuição de gás nas edificações localizadas no município de Botucatu e dá outras providências.



a propositura apresenta-se em termos e devidamente instruída, sendo de iniciativa privativa do Chefe do Executivo, pois cria critérios para a instalação e sistemas internos de distribuição de gás nas edificações localizadas no município. 


Da justificativa, constam motivos pelos quais foi encaminhado o Projeto de Lei, in verbis:
“Todos os projetos deverão atender as normas emanadas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e as NBR nº 15.526 e 13.103, e as demais que vierem a ser editadas.

Para conhecimento dos Nobres Vereadores, as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT mencionadas nesta Proposição tratam das seguintes matérias:

ABNT NBR 15526/12 – de 6/01/13 - Estabelece os requisitos mínimos exigíveis para o projeto e a execução de redes de distribuição interna para gases combustíveis em instalações residenciais e comerciais que não excedam a pressão de operação de 150 kPa (1,53 kgf/cm2) e que possam ser abastecidas tanto por canalização de rua (conforme ABNT NBR 12712 e ABNT NBR 14461) como por uma central de gás (conforme ABNT NBR 13523 ou outra norma aplicável), sendo o gás conduzido até os pontos de utilização através de um sistema de tubulações

NBR13103 de 04/2013 - Instalação de aparelhos a gás para uso residencial – Requisitos - Estabelece os requisitos para projeto, construção, ampliação, reforma e vistoria dos locais nos quais se localizam os aparelhos a gás para uso residencial, bem como para a instalação de aparelhos a gás para uso residencial, cujo somatório de potências nominais não exceda 80,0 kW (1 146,67 kcal/min). Esta Norma trata da instalação de aparelhos a gás para cocção, aquecimento de água, aquecimento de ambiente, refrigeração, lavagem, secagem, iluminação, decoração e demais utilizações de gás combustível em ambientes residenciais. Os requisitos constantes nesta Norma não se aplicam às instalações existentes de aparelhos a gás, a não ser que seja determinado por regulamentações legais aplicáveis”.
Constata-se, portanto, o interesse local previsto no artigo 30, I da Constituição Federal.

Pelos fundamentos expostos, verifica-se que a presente proposição é legal e constitucional, e pode ser submetido à apreciação do plenário, sendo certo que o quórum de aprovação é o de maioria absoluta, conforme estabelece o art. 40, II, “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal. 
Este é o parecer, s.m.j.
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